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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

DIRETORIA  DE ENSINO – REGIÃO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

Rua Princesa Maria da Glória, 176 – Nova Petrópolis - ( 4336-7490

COMUNICADO Nº 04/2017
21/02/2017

Comissão de Atribuição de Aulas / CRH

PROCEDIMENTOS DE ACÚMULO DE CARGOS

O acúmulo de cargos deve ser informado pelo servidor/funcionário à autoridade competente prevista no artigo 8º do decreto nº 41.915/97, para análise da legalidade da acumulação e compatibilidade de horários e jornadas. 

Somente se os cargos forem acumuláveis e se os horários e jornadas forem compatíveis, o ato será publicado considerando a acumulação legal.

INGRESSANTE
A publicação do ato decisório deverá ocorrer anteriormente ao exercício, devendo dar ciência ao interessado em qualquer uma das hipóteses (legal ou ilegal).
Acúmulo legal:
O ato deverá ser anexado ao prontuário do servidor;
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Acúmulo ilegal:
- Dar ciência ao funcionário/servidor (por escrito) do ato decisório, se o interessado recusar-se a assinar o documento, fazê-lo mesmo assim com duas testemunhas, observando no próprio documento a recusa;

- Interessado terá 30 (trinta) dias para pedir reconsideração do ato à autoridade que publicou o ato decisório, sendo que deverá apresentar novas provas e argumentos;

No caso de ingressante o interessado não entra em exercício enquanto a situação for considerada ilegal.

SERVIDOR ATIVO COM ACUMULO DE CARGO EM OUTRA PASTA

Proceder à análise do horário de acordo com intervalos previstos na legislação vigente.

Acúmulo legal providenciar  publicação e arquivar no prontuário do interessado.

Análise do acúmulo considerado ilegal por conta de horário incompatível:

1. publicar o acumulo ilegal
2. dar ciência ao interessado de acordo com a legislação vigente que o acúmulo está ilegal e que o mesmo possui o prazo de 30 (trinta) dias de acordo com o Decreto 41.915/97 de  recurso a autoridade competente da análise e publicação do ato.
3.  O interessado permanece em exercício e a unidade escolar lança falta nas aulas em que o interessado não ministra aulas por conta da incompatibilidade do horário.
4.  Passados  30 (trinta dias) do prazo de recurso, a autoridade competente deverá exigir do servidor apresentação de nova situação funcional.
5.  No caso de não apresentação de novas provas que possibilitem a reanálise, o servidor deverá apresentar requerimento de exoneração do cargo/função em uma das instâncias públicas.
6.  No caso de não apresentação de novas provas que possibilitem a reanálise ou o requerimento de exoneração por parte do servidor dar ciência ao mesmo que será instaurado procedimento administrativo de situação irregular por conta de acúmulo ilegal.
7.  Acúmulo de 2 (dois) cargo/função no estado não poderá ultrapassar o limite de carga horária de 65 aulas semanais incluídos ATPC. 
8. Para o prazo de recurso do servidor em Acúmulo Ilegal não se aplica o disposto no artigo 27 § 12 da Resolução SE 72/2016.

Comissão de atribuição de Aulas.

21 de Fevereiro de 2017
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